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De acordo com as actuais concepções arquivísticas, um guia geral de um ser-
viço de arquivo deve ser o principal e o mais genérico dos seus instrumentos de
descrição, aquele que procura dar uma visão global dos fundos e colecções que
ali se encontram, de modo a fornecer uma primeira orientação aos seus utilizadores.
Por incrível que possa parecer, a Torre do Tombo, o mais importante arquivo do país
e um dos mais relevantes a nível internacional, não possuía nenhum guia deste tipo,
o que criava enormes limitações aos estudos dos pesquisadores nacionais e estran-
geiros, e dificultava, inclusive, o trabalho de recuperação da informação aos seus
arquivistas. Apesar disso, existiam instrumentos de trabalho alternativos, publi-
cados, para quem pretendia movimentar-se nos labirintos da memória à guarda do
Arquivo, a exemplo dos dois primeiros volumes do Roteiro de Fontes da História
Contemporânea Portuguesa (Dir. Joel Serrão, Lisboa, INIC, 1984, 2 vols.), que
abrangiam também, parcialmente, a Época Moderna, e que embora estivessem um
pouco desactualizados, ainda prestavam muitos e bons serviços aos investigadores.
Para além deles, no Arquivo, existiam ainda alguns trabalhos, desenvolvidos com
vista à elaboração de um guia, os quais, apesar de se mostraram de grande utilidade
para a pesquisa, nos últimos anos, serviam sobretudo para uso interno. Era o caso do
Guia de núcleos e colecções da Torre do Tombo. I parte, de 1993.
Neste contexto, compreende-se que a primeira das prioridades da Direcção
do Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo (IAN/TT), presidida pelo
Prof. José Mattoso, fosse, desde 1996, a realização do referido guia, para a qual
reuniu os meios e a vontade política necessária para concretizar, de forma séria, este
objectivo, há muito pretendido. Do ponto de vista técnico, o projecto teve a vanta-
gem de ter apostado na produção de um instrumento de descrição normalizado, que
estivesse de acordo com as normas do Conselho Internacional de Arquivos (CIA), as
ISAD (G), (cf. «ISAD (G). Normas gerais internacionais de descrição em arquivo».
Cadernos BAD, (2) 1995, pp. 87-116). Foi assim possível produzir, senão o pri-
meiro, pelo menos, um dos primeiros guias de arquivos nacionais baseado nas refe-
ridas normas. O pioneirismo técnico do IAN/TT foi levado mais longe, ao apostar na
elaboração e utilização de um software para a descrição de documentação histórica,
que respeitasse os princípios e as propostas das ISAD e que facilitasse a construção
deste guia geral de fundos (pioneirismo que o ex-Instituto Português de Arquivos
tinha já demonstrado, durante a presidência do Prof. Mattoso, com a construção e
difusão do antigo ARQBASE). De onde se comprova que, por vezes, os atrasos no
domínio arquivístico se podem transformar em preciosos benefícios, sobretudo se há
inteligência nas opções que são realizadas. Foi o caso. Com estas opções, o IAN/TT
teve ainda a possibilidade de acompanhar e participar nos grandes debates técnicos
internacionais sobre as normas, promovidos pelo CIA, bem como dar passos deci-
sivos para concretizar uma futura rede de arquivos, da qual beneficiarão, por certo,
dentro de algum tempo, os arquivos religiosos e os investigadores da História
Religiosa.
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Quanto à obra propriamente dita, o que agora nos chegou às mãos foi apenas o
primeiro de um conjunto de vários volumes, referente à documentação produzida e
recebida por algumas instituições da administração central do Antigo Regime, como
a Casa da Suplicação, o Desembargo do Paço, a Mesa da Consciência e Ordens, o
Tribunal do Santo Ofício, para além do acervo guardado no antigo Arquivo da
Casa da Coroa, património que esteve na origem da Torre do Tombo. Nesta pers-
pectiva, pode afirmar-se que se este volume do guia condensa o labor de várias
equipas de arquivistas, em diferentes fundos, é talvez onde é mais notório o trabalho
de Maria do Carmo Dias Farinha, que desde há vários anos chefia a Direcção de
Serviços de Arquivística da Torre do Tombo e que, com a mestria e o rigor que a
caracteriza, fez um trabalho único e exemplar para vários dos fundos do arquivo
anteriores ao Liberalismo, sendo hoje a maior especialista da matéria. A ela deve-
-se também uma parte importante da coordenação deste volume, (repartida com José
Mattoso, Madalena Garcia e José Mariz), uma notícia histórica da Torre do Tombo
e uma apresentação técnica, partilhada com António Frazão, membro do grupo
criado para levar a cabo este projecto, em que também colaboraram Lucília Runa e
Joana Braga, entre outros arquivistas. O volume contém ainda um prefácio de José
Mattoso, uma apresentação geral dos serviços disponíveis na Torre do Tombo (com
contactos e horários da instituição), uma descrição dos fundos referidos, uma
bibliografia e um índice analítico.
Os próximos dois volumes continuarão a apresentação dos fundos da antiga
administração central e periférica, a que se seguirão outros relativos a instituições
contemporâneas, a instituições eclesiásticas, a arquivos pessoais, de famílias e de
empresas e a colecções mais recentes.
Neste primeiro volume, na apresentação de cada fundo, que constitui a unidade
de descrição principal, é fornecida ao leitor uma visão hierárquica da sua organi-
zação, ramificada em sub-fundos e/ou secções (quando existem) e nas suas respec-
tivas séries. No caso dos fundos, entre outras, é fornecida uma informação da sua
dimensão, da história administrativa da instituição produtora, das datas, do âmbito
e conteúdo da documentação, da sua forma de organização e dos seus respectivos
instrumentos de descrição.
Assim, e a partir deste volume, os estudiosos da História Religiosa portugue-
sa podem agora saber antecipadamente, e em linhas gerais, o que podem encontrar
em alguns dos principais fundos e colecções existentes na “grande torre” da Ala-
meda da Universidade, em Lisboa. Do ponto de vista arquivístico, pela primeira
vez é fornecida uma informação sistemática sobre as Chancelarias régias, por onde
têm de passar a maioria das pesquisas históricas, incluindo os instrumentos des-
critivos que devem ser consultados para cada uma delas. A obra possibilita ainda
uma compreensão diferente, mais intelegível e “intelectualizada”, da documen-
tação anteriormente descrita no inventário do «Núcleo Antigo» (recenseado por nós
no último número da Lusitania Sacra). Permite também uma rápida apreensão
das séries com particular interesse para os investigadores de História Religiosa,
a exemplo das colecções de bulas e breves; das visitações da Inquisição ou das
Ordens militares; ou dos tombos de bens de igrejas, confrarias e irmandades, alguns
deles realizados no contexto do controle régio sobre estes organismos, na Época
Moderna.
485R E C E N S Õ E S
A maior parte desta documentação é de consulta imprescindível, no caso de se
pretender elaborar uma investigação séria, rigorosa e sistemática. No domínio da
História Religiosa, embora este volume não seja o mais importante, tem ainda a
vantagem de permitir apreeender os conjuntos documentais referentes a algumas das
principais instituições ou temáticas do período medieval e moderno. No primeiro
caso, encontram-se, entre outros, e além das já referidas, o Juízo Privativo das
Causas da Misericórdia e Hospital de S. José, a Ordem de Cristo/Convento de To-
mar, o Colégio dos Clérigos Pobres ou o Hospital das Caldas da Rainha. Das te-
máticas possíveis de abordar, destacamos as que possibilitam uma leitura das
relações Igreja-Estado. Entre outros aspectos, aqui se configura a intervenção régia
nas Ordens militares, o jogo de poderes na Inquisição, o alcance do papel do Clero
nas Cortes, a administração régia de casas conventuais portuguesas, (como a de
Alcobaça, durante a Comenda), as limitações impostas pela Coroa à expansão patri-
monial e jurisdicional da Igreja, os padroados régios, etc. Também os pesquisadores
interessados nos novos temas historiográficos, como a relação do Homem com o
Além, encontram terreno fértil para a sua colheita.
Para além da mais valia que traz à pesquisa, a publicação de um instrumento
de descrição com estas características constitui sempre uma oportunidade para
reflectir e elencar algumas das grandes questões arquivísticas colocadas pela
complexidade do tratamento da documentação à guarda da Torre do Tombo. Um
trabalho desta envergadura, mesmo feito com seriedade, como é o caso, dificilmente
escaparia a algumas opções arquivísticas e critérios discutíveis. Por este motivo,
consideramos que este projecto tem de ser entendido também como um acto de
coragem, sobretudo atendendo ao estado de atraso da investigação da História
Institucional e da Arquivística, em Portugal. Confessamos, pois, que do ponto de
vista do labor arquivístico, ficam-nos algumas interrogações. Por exemplo: os
responsáveis do guia agruparam fundos e colecções segundo critérios de titulari-
dade e de cronologia, apresentando-se primeiro os fundos de origem pública e de-
pois os de origem privada. Dentro dos primeiros, foi dada primazia às instituições
de Antigo Regime e só depois às da Época Contemporânea. Este critério não pode
ser entendido de outra forma que não seja o da mera comodidade. Mas temos de
reconhecer que é algo perigoso de colocar em prática. Quando termina o Antigo
Regime? Quando se inicia a contemporaneidade? Como classificar um fundo em
função deste critério, nomeadamente os que se iniciam num período e prosseguem
a sua acção até ao nosso século, a exemplo da Secretaria de Estado dos Negócios do
Reino/Ministério do Reino? Porque motivo apenas se seguiu esse critério com os
fundos de origem pública? Por outro lado, como ordenar os fundos dentro destas
subdivisões? Alfabeticamente? Nesse caso, conviria ter dado resposta à questão na
p. XLVII e ter elencado, dessa forma, os fundos dos futuros volumes.
A apresentação do grupo de fundos (p. 2-4) neste volume inicial significa que
o guia vai manter o princípio? Que designações estão previstas para os restantes
grupos de fundos? Seria interessante que os critérios que os constituem ficassem
claramente definidos desde o princípio da publicação. Se, pelo contrário, não vão
ser enquadrados por essa unidade de gestão que é a noção de grupo de fundos,
porquê abrir com um, e qual a explicação e o critério que estiveram na base do rótulo
de «Arquivo da Casa da Coroa», para além do facto evidente dos fundos em causa lhe
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terem pertencido? Ao nível de terminologia, porquê usar grupo de fundos quando a
expressão adoptada em Portugal e proposta pela Sub-Comissão 6 (Arquivos) da
Comissão Técnica Portuguesa de Normalização para a Informação e Documentação
do IPQ, através do Dicionário de Terminologia Arquivística (org. Ivone Alves et al.,
editado em Lisboa, pelo IBL, em 1993) é grupo de arquivos? Se se pretendia reno-
var a terminologia, o que até se compreende no caso em questão, porque não se
justificou a opção pelo termo ? Não podemos esquecer que o guia da Torre do Tom-
bo, produzido pelo órgão coordenador da política nacional de arquivos, tem também
uma função pedagógica, ao nível da formação em Arquivística.
Seria importante também que ficasse claramente definido o que a equipa
considerou, ao nível conceptual, como sub-fundo (SF) e como secção (SC). Reco-
nhece-se a operacionalidade de ambos os conceitos no guia, mas a diferenciação
instituída entre eles deveria ser alvo de uma nota prévia, uma vez que não se en-
contra “oficializada” em Portugal e foi utilizada para além do âmbito do referido
Dicionário. Também a norma ISAD (G), utilizada no projecto, nem na sua versão
inglesa, nem na tradução nacional, apresenta esta perspectiva. Por outro lado, como
se sabe, não é pacífico que o que os arquivistas portugueses entendem por cada um
destes conceitos não seja semelhante. Na sequência do Dicionário de termino-
logia..., se fundo é idêntico a núcleo, sub-núcleo («unidade arquivística constituída
pela sub-divisão orgânico-funcional de um fundo ou núcleo, determinada pela sua
organização original») (p. 88), equivale a secção. De onde se depreende que esta é
o mesmo que sub-fundo (cf. p. 222). De acordo com esta perspectiva, trata-se apenas
de uma questão de escolas arquivísticas, estando o termo sub-fundo ligado à cor-
rente francófona (sous-fond) e o termo secção, por exemplo, à espanhola.
Também merecia explicação introdutória o facto de um guia ser, por definição,
um instrumento que apenas «descreve um ou mais acervos documentais, ao nível
do(s) fundo(s) ou núcleo(s)» (Dicionário de terminologia..., p. 54) e este, para além
de fornecer informações ao nível da série, o que é discutível, chega a incluir dados
ao nível do documento, como acontece nas p. 69 e 98 ! Convinha saber se este crité-
rio se irá manter em futuros volumes, e em que circunstâncias.
Seria pois de grande utilidade que todos os conceitos usados no guia pudessem
fazer parte de um pequeno glossário, para além das explicações introdutórias a que
temos vindo a aludir, onde deveriam também ser referidas as articulações entre a
expressão auxiliares de pesquisa, legitimada pela tradução da norma ISAD (G), e a
designação instrumentos de descrição, que actualmente está ser colocada em causa
(a norma portuguesa de terminologia irá propôr o termo instrumento de descrição
arquivística, enquanto alguns universitários portugueses preferem a expressão
instrumentos de pesquisa).
Também algumas soluções arquivísticas adoptadas poderiam ter sido melhor
trabalhadas, como a de apresentar o fundo do Arquivo do Arquivo sem um historial
ou uma informação sobre restrições de comunicabilidade, ou a de inserir os inventá-
rios setecentistas de cartórios no contexto do exercício de funções culturais. São,
felizmente, pormenores, perante a importância do presente guia, que será sempre um
instrumento de referência para os arquivistas, fundamental para o labor dos
historiadores, na sua pesquisa incessante de fontes para a reconstituição do passado.
Pedro Penteado
